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Resumo
Neste artigo parte-se de uma reflexão sobre o papel do Estado e o
protagonismo da educação, na mudança social e educativa no período
revolucionário que se seguiu ao 25 de Abril de 1974, para, num segundo
momento, se visibilizarem as ambiguidades da gestão democrática das
escolas portuguesas na perspectiva de um movimento de esquerda (MES),
expressas sobretudo no seu jornal oficial. A análise recairá, depois, sobre o
conceito de autonomia e sua centralidade no discurso deste Movimento e
sobre as críticas e propostas à configuração organizacional do modelo de
gestão democrática. Finalmente, será abordada a questão da luta estudantil
no campo da educação, nomeadamente ao nível da turma.
Por se tratar de um processo já com algum desenvolvimento teórico,
irei analisar a gestão democrática das escolas portuguesas na óptica do
Movimento de Esquerda Socialista (MES), auto-referenciado como "uma
organização de vanguarda", através essencialmente das posições expressas
por várias estruturas, núcleos ou entidades no seu jornal oficial (Esquerda
Socialista — ES), entre 1974 e 1975, na convicção de contribuir, mesmo pela
via de um posicionamento mais radical e quiçá intelectualizado da Revolução
dos Cravos, para a dilucidação de alguns paradoxos e ambiguidades do
processo de governação das escolas portuguesas, num período conturbado,mas extremamente rico do ponto de vista de iniciativas da sociedade civil face
à crise, ainda que passageira, do próprio Estado.
Estado, educação e capitalismo
A gestão democrática na sua fase revolucionária caracterizou-se por
um grande dinamismo em muitas escolas do país, provocando convulsões e
fracturas internas muito vivas, tendo como pano de fundo a necessidade de
destruição das estruturas do antigo regime e de uma mais ampla, e urgente,
democratização da sociedade e da educação.
Na verdade, com o 25 de Abril de 1974 assistiu-se, por parte de amplos
sectores, à reivindicação de um papel mais interventor da educação para a
democratização social, exigindo-se-lhe um maior protagonismo na mudança
social e educativa, ao mesmo tempo que se questionava a centralidade,
assim como a legitimidade do Estado (internamente forte, mas ineficaz) na
condução da coisa educativa. Neste contexto, a sociedade civil (ou os "órgãos
populares do movimento de massas", nas palavras do MES) emergiu como a
verdadeira protagonista da mudança social e educativa em detrimento do
Estado, remetido agora para uma área de penumbra relativamente ao seu
papel regulador.
Com efeito, nos primeiros tempos imediatamente a seguir ao 25 de
Abril de 1974, a iniciativa da educação tornou-se, por vezes, preponderante
na liderança do próprio processo revolucionário, em vez de simplesmente o
acompanhar, verificando-se em muitos pontos do país, no dizer de Stoer
(1986: 63), a "reocupação" das escolas pelos professores e alunos,
remetendo-se a "máquina estatal centralizada", também ela sujeita a
pressões contraditórias, para uma posição claramente subalterna e
temporariamente quase irrelevante.
Apesar desta atopia momentânea do Estado, o MES sempre
considerou que o 25 de Abril não destruíra verdadeiramente o Estado
capitalista, ainda que o tivesse momentaneamente abalado. Na verdade,
porquanto se tivesse verificado o desmantelamento dos seus aparelhos
fascistas visíveis, ele permanecera incólume na sua natureza.
Deste modo, não obstante a conversão do capitalismo à democracia
após o 25 de Abril de 1974, tal não equivaleu a "alterar minimamente as
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não se deparar com grandes dificuldades para passar ao ataque no sentido
de normalizar a vida política e social. Então, a situação portuguesa poderia
caracterizar-se, neste ponto, como uma situação "em que a burguesia ensaia
novas formas de dominação e exploração como única saída para a crise
económica e política do capitalismo português" e em que a opção não é "entre
democracia ou fascismo, mas, sim, autoritarismo de fachada democrática ou
avanços decisivos no sentido do socialismo" (MES, 1975a: 6/7).
Congruentemente, a escola é reafirmada por este Movimento como
cumprindo  naturalmente a função de reprodução da força de trabalho,
verificando-se, inclusive, que à medida que o modo de produção capitalista se
tornava dominante e que crescia a sua exigência de desenvolvimento das
forças de trabalho produtivas, os aparelhos escolares — o primário, o técnico,
o liceal e o universitário — também se separavam e ampliavam, adquirindo
até uma "espécie de autonomia" (ES 30/Out. /1974).
Com efeito, do ponto de vista do "processo de exploração capitalista",
os aparelhos considerados mais importantes eram o primário (porque
preparava a força de trabalho operário pouco ou medianamente qualificada,
produzindo assim grandes massas de explorados) e o superior (porque
produzia quadros superiores da economia e do Estado capitalista), enquanto
que do ponto de vista da "luta política", eram o técnico (porque nele assentava
a existência de divisões difíceis de superar no interior da classe operária) e o
liceal (porque neste se cimentava a aliança com largas massas pequeno-
burguesas necessárias ao exercício do poder político da burguesia) que se
constituíam nos aparelhos mais relevantes.
Por conseguinte, face à contradição profunda resultante da natureza
do próprio capitalismo, houve neste período a consciência aguda de a
educação ser inseparável do político ou, nas palavras de Correia (1999: 83),
de a educação contribuir "simultaneamente para a formação da democracia"
e para a legitimação do "exercício da democracia no interior do próprio espaço
educativo". Depois, e na medida em que a configuração das relações entre
educação e democracia incorporava a construção da escola democrática,
acrescenta o autor, ela não poderia incidir apenas na definição do papel do
Estado como garante da democracia, mas exigia também lidar com o
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dissociado da problemática da eficácia para se centrar nas
interdeterminações entre a vida política e a função social da escola" (ibidem:
84). 
É também dentro deste enquadramento que o MES situa, a questão da
gestão das escolas, preocupando-se em colocá-la sob a inspiração do "poder
popular", assente na "pedagogia da revolução", que era, no dizer de Stoer &
Dale (1999: 78), "a categoria logicamente dominante no movimento
espontâneo que levou à gestão democrática das escolas do Ensino Básico e
Secundário em Portugal" e que claramente se opunha ao processo de
"alfabetização", por este propor uma visão centralista, "baseada mais na
ocupação do poder do que na sua construção", e implicar a desvalorização
objectiva da escola como lugar de trabalho e centro de poder.
Ambiguidades da gestão democrática das escolas
Sensível à aceleração, intensificação e sentido da história, à grande
fermentação social e política então vivida, às contradições do processo
político, à urgência reivindicativa de deslocação do poder para as escolas
(Lima, 1992; Stoer, 1986; Teodoro, 1999), à experienciação de uma
verdadeira "autonomia à solta" (Estêvão, 1996) por parte das escolas, a par
de uma grande paralisia do ministério da educação, o MES encontrou neste
contexto de transição, turbulento e pouco ou nada controlado, um terreno
particularmente propício à divulgação das suas teses ou propostas,
carregadas de uma normatividade "de base", de "contrapoder", implicando
uma envolvência militante contínua.
Neste sentido, o MES defendia claramente que a definição política da
educação não poderia confundir-se com a definição oficial que o Estado
poderia eventualmente dar, mas ela tinha a ver sobretudo com o poder que
devia ser recolocado na periferia, ou seja, nas escolas, dando assim cobertura
institucional às práticas autonómicas que entretanto ocorriam nos anos de
1974 e 1975. 
Consequentemente, ele propunha explicitamente que as assembleias
deveriam constituir-se em órgãos deliberativos e, por isso, em órgãos
máximos de decisão da escola, rejeitando, entre outros aspectos, o papel de
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(do MES) eram particularmente enfáticos. Para estes, as RGA’s e RGE’s
deveriam ser os órgãos deliberativos da escola, concentrando o poder
máximo de decisão (ES 4/Dez. /1974).
Esta centralidade política das assembleias é várias vezes reafirmada,
apesar de ser reconhecido também (nomeadamente pelos referidos núcleos
estudantis de intervenção política) o facto de a mobilização de alguns actores
ser insuficiente, quer porque se "estão lixando para tudo o que seja trabalho
de base, já que se preocupam mais na discutivite sectária", quer porque
consideram, como era o caso dos sindicatos dos professores, que só os
delegados é que deveriam estar presentes. Ora esta situação, acrescenta-se,
abre a porta ao desinteresse da "maioria da malta", não se fomentando um
verdadeiro controlo de base e o poder crítico sobre as decisões da escola (ES
4/Dez. /1974).
Esta situação não apenas revela que a participação de sectores
significativos de estudantes e de outros "habitantes da escola" (expressão
frequente) era passiva ou, para utilizar um termo mais sintonizado com esses
tempos, "alienada", como também realça a tensão entre fórmulas de
representação política não congruentes totalmente com a democracia directa,
nem com a concepção da escola como centro de decisão e de autogoverno,
capaz de estabelecer "formas de ligação entre a escola e a realidade do meio
social e político das classes operárias e camponesas" (ES 18/Fev. /1975).
Mas apesar da importância das assembleias, o seu poder deliberativo,
segundo o núcleo de professores de Lisboa do MES, não deveria ser
absoluto; antes, ele deveria ser "condicionado por formas adequadas de
debate exteriores às assembleias, que obviem à manipulação das mesmas"
(ES 4/Fev. /1975).
Por outro lado, este Movimento era particularmente crítico quanto aos
órgãos de gestão, nomeadamente no que dizia respeito às comissões de
gestão que emergiram imediatamente à eclosão da Revolução, quer nas
escolas públicas quer em algumas escolas privadas (embora as comissões de
gestão não estivessem previstas nestas escolas, de acordo com a resposta
dada a uma escola deste sector pelo ministério da educação; ver ES 18/Fev.
/1975).
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transformar-se em "aparelhos burocráticos e autoritários", em "apêndices
burocráticos do MEC, fazendo-as desempenhar, sob outra forma, o papel que
antigamente cabia aos reitores e directores" (ES 11/Dez. /1974), sobretudo
quando se esquecia que a gestão democrática era ainda um terreno de "luta
política" capaz de mobilizar professores e estudantes para o aprofundamento
da democratização das escolas.
Este ponto não deixa de ser curioso e algo contraditório com algumas
análises deste primeiro período da gestão democrática, designadamente
quanto ao papel do Estado ou, de modo mais preciso, quanto à natureza
passiva da intervenção da administração central. A leitura que resulta das
intervenções deste Movimento é que as escolas manter-se-iam num estado
de "tensão e por vezes conflito aberto com a administração central e os
governos", tal como nos diz Lima (1999: 62/63) a propósito de os novos
órgãos, e especialmente os plenários deliberativos, terem avocado novos
poderes e passarem a decidir autonomamente; isto significa, então, que o
posicionamento da administração central do Estado, nesta altura, não seria
demissionário ou meramente expectante.
Pelo contrário. Segundo o MES, o ministério da educação era
particularmente activo, com forte tendência para o controlo e para o
centralismo burocrático, ainda que não possuidor de uma política educacional
consequente (ES 4/Fev. /1975). Talvez possa afirmar-se então que, também
devido ao facto de as estruturas, as práticas e as ideologias administrativas
tradicionais, não obstante a Revolução, terem sido "mantidas quase intactas
apesar de suspenso o seu funcionamento normal", como nos confirma Santos
(1984: 22), a influência da administração central fez-se sentir, aguentando-se
na situação de "finca-pé, embora com alguma perda de terreno, mas a
procurar firmar-se suficientemente para não resvalar em definitivo e para
poder vir a recuperar" (Lima, 1992: 234; itálico do autor).
Uma outra crítica, ainda a propósito das comissões de gestão, tem a
ver com o facto de estas (e contrariando aqui interpretações simplistas muito
frequentes), poderem transformar-se em "baluartes de novos
reaccionarismos" (ES 11/Dez. /1974), nada tendo a ver, portanto, com a nova
ordem revolucionária.
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deixando este Movimento de insistir que as comissões de gestão e a gestão
democrática (estes dois processos surgem por vezes com entendimentos não
coincidentes, coexistindo temporalmente) serviram como "expediente para
elementos reaccionários se entrincheirarem" (ES 18/Fev. /1975),
nomeadamente nas escolas preparatórias e secundárias, uma vez que foi
sobretudo nestas que a democratização da gestão foi "menos profunda",
"menos politizada", em contraste com o que ocorrera nas universidades onde
a luta assumira "a forma de um movimento de massas" (ibidem).
Mas ao mesmo tempo, esclarece-se também que, inseridas na
realidade da luta de classes da sociedade capitalista e na ausência de uma
estabilização política do aparelho do Estado, elas podiam funcionar
igualmente "para pôr em questão a função da escola na estrutura capitalista,
a própria existência da escola como instituição e fazer avançar acções
concretas numa perspectiva de esquerda" (ibidem). Por outras palavras,
reconhece-se que a gestão democrática, logo após o 25 de Abril "foi uma
arma de luta fundamental dos estudantes e dos professores progressistas
contra as estruturas e ideologias fascistas escolares" (ibidem).
Face a estas ambiguidades, o MES considera, então, ser necessário
manter a vigilância sobre as comissões de gestão (pelo "controlo da base"),
nomeadamente por parte das assembleias deliberativas, e defender a
paridade entre professores e alunos nestes mesmos órgãos (com a possível
excepção para o ensino preparatório), procurando enraizar a luta pela
democratização da escola, pelo aprofundamento dos poderes e da
"democracia de base" essencial "mesmo num Estado socialista" (ES 18/Fev.
/1975).
Isto acentua, entre outros pontos, a agudeza da análise política da
gestão das escolas, aspecto que serve aos núcleos de estudantes deste
Movimento para, ironicamente, concordarem com um responsável político do
ministério da educação quando este afirmara que o carácter deliberativo ou
não das assembleias seria um problema não pedagógico, mas político. Numa
"carta aberta" dirigida ao ministro da educação da altura, estes núcleos
aproveitaram para informar que haveria duas formas de fazer política: a que
favorecia os capitalistas e outra que apoiava a luta dos trabalhadores pela sua
emancipação. E acrescentavam: 
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nos parece importante: querem de uma vez por todas acabar com os
famigerados cargos de reitores e directores? Se sim, então não basta sanear
as pessoas mas também as estruturas! (ES 14/Jan. /1975). 
Neste mesmo documento lembravam ainda que já a reforma de Veiga
Simão propiciara a emissão de parecer de professores e empregados,
insinuando que a transformação pretendida agora de as assembleias
passarem a órgãos meramente consultivos não trazia nada de novo; e a
propósito formulam a seguinte pergunta retórica dirigida aos responsáveis da
administração central: "Ou será que acreditam em pessoas iluminadas que
decidem por todos?".
O teor deste discurso e da sua argumentação dá razão à natureza
marcadamente política da educação, indissociável da "construção de um
sistema democrático fortemente participado" e da "construção da democracia
no interior do espaço escolar" (Correia, 1999: 106), ao mesmo tempo que
sublinha o contexto de tensões contraditórias em que a educação se construía
(e constrói).
Esta dimensão (política) é reiteradamente acentuada, porque, nas
análises do MES, haveria que ter em conta dois aspectos essenciais, face, por
um lado, a uma visão que via já "o sector capitalista avançado e europeizante
sólida e hegemonicamente instalado no comando do aparelho do Estado e
veiculando a sua ideologia através da escola" e face, por outro lado, a uma
visão "que permanece na superficialidade de uma linha de conteúdo
antifascista (democratização do ensino, maior facilidade de transportes, mais
cantinas; escolas polivalentes; etc.)": o primeiro, situado ao nível do Estado,
onde continuariam a verificar-se contradições entre fracções de classes
sociais, contradições entre vários projectos políticos, o que tornaria difícil
prever quem estabeleceria a hegemonia e deteria o poder; o segundo, situado
ao nível da educação, com a possibilidade de transformar, com uma gestão
democrática, as funções da escola.
Daí apelar-se insistentemente para a necessidade de institucionalizar
a "discussão" não apenas sobre conteúdos e métodos de ensino, mas
também relativamente à função específica da escola "na sociedade
capitalista".
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democrática 
Como já disse, a "ideologia democratizante" exigia que as
preocupações pela democracia se repercutissem na escola, interessando por
isso que esta se estruturasse internamente de modo a contribuir para a
governabilidade do sistema e para a reconstrução do social, não se
confinando, por isso mesmo, às fronteiras do meio escolar.
No que diz respeito concretamente às funções das comissões de
gestão, este Movimento, pelo núcleo de professores do Porto, defendia, no
quadro de uma democracia directa, que as comissões de gestão deveriam
exercer apenas funções de "coordenação e de execução" de iniciativas
decididas democraticamente pela "comunidade escolar" (ES 18/Fev. /1975).
Já anteriormente, o núcleo de professores de Lisboa, em 4 Fev. /1975,
afirmara o "carácter coordenador e executivo do Conselho Directivo", devendo
ainda os órgãos de gestão "responsabilizar-se perante a escola, através das
suas assembleias, rejeitando o papel de árbitro do M.E.C." Por outras
palavras, embora não apareça nunca uma reflexão teórica sobre a distinção
entre direcção e gestão, tal como veio a ocorrer mais tarde, na segunda
metade da década de 80 do século XX, pelo grupo de trabalho da
Universidade do Minho, no âmbito da Comissão de Reforma do Sistema
Educativo, a distinção já é clara para o MES: as comissões de gestão seriam
órgãos de implementação das políticas, dos valores, das orientações
estratégicas definidas democraticamente pelo órgão de direcção de cada
escola.
Além disso, as comissões de gestão e a gestão democrática deveriam
constituir-se em "instrumentos de defesa da autonomia das escolas" (ES
18/Fev. /1975), o que reforça a ideia não apenas de a autonomia ter sido
sentida e ensaiada na prática, mas também de existir a consciência da sua
centralidade teórica e discursiva, para que a própria distinção entre direcção
e gestão tivesse (mais) sentido.
Isto significa que o conceito de autonomia, contrariamente ao que
ocorria oficialmente (e ao que ocorreu na maior parte das análises teóricas
que abordaram este período), se constituíra de facto num conceito-chave na
argumentação discursiva deste Movimento, sem prejuízo da mobilização de
outros conceitos como comissões de gestão, assembleias, plenários, gestão
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"preferencialmente afirmados pelos protagonistas" (ver Lima, 1999: 60).
Coerentemente ainda com esta ideia de autonomia, rejeitavam-se
igualmente os intentos de impor um "modelo único" de governação das
escolas, por parte do ministério da educação, sem atender,
consequentemente, às diferenças entre o ensino secundário e o ensino
preparatório e à diversidade dos meios sócio-geográficos. Refira-se, a este
propósito, que o próprio decreto-lei 735-A/74, de 21 de Dezembro, ao propor,
entre outros aspectos, uma mesma morfologia organizacional para todas as
escolas, pode ser analisado dentro desta tentativa de institucionalização
isomórfica de um modelo único de gestão, para além de representar, no dizer
de Lima (1999: 64), uma tentativa de "normalização precoce", porque
politicamente temporã, e o "início do processo de reconstrução do paradigma
da centralização e o retorno do poder ao centro"1.
Não obstante estas investidas, o MES considerava, através do seu
núcleo de professores de Lisboa, em Fevereiro de 1975, que a solução para
lutar contra as intenções centralistas e reguladores do MEC estaria, mais uma
vez, na defesa da "autonomia possível, através da conquista do poder
deliberativo para a escola e da consequente abolição do modelo único",
nomeadamente através da criação de estruturas participativas, entendida,
aliás, como a "única via para uma real ‘aprendizagem democrática’" (ES
4/Fev./1975). Seria como "instrumentos de defesa da autonomia" que as
comissões de gestão e a gestão democrática (ES 18/Fev. /1975) poderiam
facilitar a criatividade dos professores e dos alunos, levando-os também a
abandonar "qualquer prática repressiva à liberdade pedagógica e à expressão
dos conflitos ideológicos" (ibidem). Não defender a autonomia seria, por isso,
perigoso para as escolas, uma vez que, ainda segundo o núcleo de
professores de Lisboa do MES, "a ausência desta autonomia significa o
controlo dos aparelhos escolares pela classe dominante e consequente
veiculação da ideologia burguesa" (ES 4/Fev. /1975), impedindo-se a escola
de se colocar ao serviço das classes trabalhadoras e da luta anticapitalista.
Outra das leituras que é possível extrair das posições do MES
expressas no Jornal Esquerda Socialista tem a ver com a rejeição,
designadamente por parte deste seu núcleo de professores de Lisboa, da
acumulação de poderes em certos elementos dos órgãos de gestão
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Educação pretendia (ES 4/Fev. /1975), aspecto que mais uma vez ilustra a
actividade do ministério da educação em oposição a acções mais
sintonizadas com o "contrapoder popular" e sua "pedagogia revolucionária".
Congruentemente, rejeitava-se não apenas a unipessoalidade deste
órgão como também a solução de um "gestor imposto", embora este
Movimento tivesse alertado para a situação paradoxal de se recusar um
gestor imposto sem avançar qualquer outra proposta; é que esta situação, a
acontecer, equivaleria a uma posição característica de "um radicalismo
esquerdista e grupuscular" (ibidem). Para além de outras leituras, sobressai
desde logo aquela que considera que, para o MES, o problema da gestão
escolar não era, nem nunca foi, um problema meramente técnico.
Do mesmo modo, as posições radicais de rejeição de qualquer
solução, pela acentuação do "carácter ilusório da gestão democrática em
sistema capitalista" e pela possibilidade de "agudização da crise através da
imposição de um gestor", acabavam por confundir "a luta na escola com a luta
de classes em vez de a inserir nessa mesma luta e na criação de um
poderoso movimento de massas anticapitalista". Daí a necessidade de uma
contraproposta que, entre outras coisas, pudesse desenvolver a autonomia
das escolas, levando à abolição do modelo único de gestão, e possibilitasse,
ainda, a "abertura da escola ao meio", através da criação de estruturas que
conduzisse "a uma redefinição da função das escolas" (ES 4Fev. /1975).
A luta estudantil e a gestão escolar
Para o MES, o momento a seguir ao 25 de Abril colocava aos
estudantes perspectivas de trabalho político importantes e que podiam
resumir-se ao slogan: "por uma ligação efectiva à luta dos trabalhadores". 
Esta ligação passava por dois momentos essenciais: pela luta contra a
função social da escola capitalista, combatendo desde logo a "reconversão" a
que se vinha assistindo por parte da escola no sentido de responder às
necessidades do desenvolvimento capitalista; e daí tornar-se absolutamente
imprescindível denunciar o conteúdo classista do ensino, "impedindo a
pacificação do grupo estudantil e criando espaços de poder estudantil numa
base progressista" (MES, 1975b: 26). 
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pela ligação dos conteúdos de ensino aos conflitos sociais, quer saindo das
escolas para que o movimento estudantil se articulasse com as lutas
concretas dos trabalhadores, pois deste modo reforçar-se-ia a formação dos
estudantes como "militantes políticos" para além, obviamente, de contribuírem
para a luta global dos trabalhadores.
É nesta linha que se posicionam os núcleos estudantis de intervenção
política deste Movimento face à escola e à necessidade de não marginalizar
o político da sala de aula. Neste sentido, já em 1974 tinham lançado a palavra
de ordem "criar o poder na turma", que deveria abranger o debate "com toda
a malta" nas aulas sobre "a vida da escola". Este debate deveria incidir sobre
a discussão das propostas a levar às RGE's; sobre o conteúdo do ensino sem
"temer propor coisas novas e diferentes das que vêm nos programas" e de
modo que a turma se apercebesse que haveria duas formas de aprendizagem
e ensino: a que fecha horizontes e obriga a "empinar coisas" que não têm
sentido algum e que oculta a realidade da exploração; e a outra, que abre "o
poder crítico e que aponta para uma sociedade livre de opressão" (ES 4/Dez.
/1974).
Então, o que implicaria este poder? Desde logo, a tarefa de
saneamentos controlados pelos estudantes; a discussão do quotidiano
estudantil, tendo consciência de que a vida da escola se interliga com a vida
da sociedade; a análise nas aulas das lutas dos trabalhadores; a capacidade
para os alunos não se fecharem na escola como num ghetto, mas avançarem
para uma intervenção fora da escola, "invadindo a cidade".
Mas por quê a criação do poder na turma? Porque é "o local principal
onde a ideologia burguesa nos é inoculada". Então, a criação do poder na
turma devia exigir a preparação das aulas e das discussões, evitando "ir para
as aulas como ‘carneiros’ mas como elementos activos e críticos" (ibidem).
Aliás, e para exemplificar a militância dos núcleos estudantis de
intervenção política dos liceus e escolas técnicas, estes consideravam, na
carta aberta já acima referida, ser absolutamente essencial ter consciência de
que "a formação de doutores completamente divorciados da realidade
política, económica e social do povo, foi sempre uma arma da burguesia para
a exploração da classe trabalhadora" (ES 11Dez. /1974). Manifestavam,
depois, estranheza quer pela não participação dos estudantes na elaboração
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quer por se ter escolhido o período de férias para a sua divulgação; finalmente
criticavam o ministro por este se referir "ao clima insuportável" que estaria a
criar-se nas escolas, acrescentando: "achamos que a democracia não se pode
pôr em termos de aceitar ou apanhar com medidas repressivas ou mesmo de
nos habituarmos todos a obedecer cegamente às estruturas superiores como
noutros tempos" (ES 14/ Jan. /1975). 
Ou seja, para o movimento estudantil do MES, as referências à
sociedade livre de opressão, ao poder crítico, à invasão da cidade
constituíram-se claramente em elementos elucidativos de uma acção
educativa transformadora, reconstruindo emancipatoriamente o social.
Conclusão
As propostas anteriores não podem de nenhum modo ser analisadas
independentemente do seu contexto, marcado por um forte impulso e
urgência revolucionários, que expande o campo do político e em que o
princípio regulador tem sobretudo a ver com o princípio da comunidade e
onde a legitimação dos saberes assenta fundamentalmente nos interesses
emancipatórios (Correia, 1999).
Para o MES era urgente lançar as bases de um "contrapoder popular
baseado na democracia directa, exercida por órgãos populares do movimento
de massas a todos os níveis da vida social", incluindo as escolas (MES,
1975a: 22). 
Estas deviam constituir-se em verdadeiras cidades democráticas, com
poder crítico, com autonomia expressiva, não obstante os intentos
burocratizantes e centralistas de um ministério da educação que, enquanto
"MECanismo burocrático" (4/Fev. /1975), verdadeiramente nunca desistiu de
controlar as escolas.
Tornou-se claro também, no que respeita às comissões de gestão e à
gestão democrática, que elas padeceram de contradições que podiam jogar
quer a favor quer contra a vertente da democratização e do verdadeiro poder
popular. É que, para além de tudo, a gestão democrática padecia de uma
contradição mais vasta a que não era possível escapar: num sistema
capitalista ela é estruturalmente ilusória, embora o "realismo" também obrigue
a aproveitar as potencialidades democráticas da gestão escolar.
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movimento político ideologicamente marcado, face a uma problemática
contraditória como foi a gestão democrática das escolas portuguesas, no
período imediatamente a seguir ao 25 de Abril de 1974.
Notas
1N ão deixa de ser curiosa uma referência que encontrei a este decreto e que
realçava o facto de ele não assumir as experiências locais da escola para além de
possibilitar às forças reaccionárias a sua contestação por, excesso de
"democraticidade" e às forças democráticas pelo seu "carácter de classe".
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PERIOD: AMBIGUITIES OF A PROCESS FROM THE PERSPECTIVE OF THE
MOVIMENTO DE ESQUERDA SOCIALISTA (MES)
Abstract
This paper starts with a reflection about the State role and the centrality of
education for social and educational change in the revolutionary times that
follow the 25th April 1974; in a second moment, and from the perspective of a
left movement (MES), expressed in its newspaper, the ambiguities of the
democratic management of Portuguese schools are made visible. Next, the
analysis focuses the autonomy concept and its centrality in this Movement
discourse as well as the critiques and proposals for the organizational
configuration of the democratic management model. Finally, it will be referred
the students fight in the educational terrain, namely at the classroom level.
LAGESTION DEMOCRATIQUE DE L’ÉCOLE AUX ANNÉES 1974-75: LES AMBIGUITÉS
D’UN PROCES DÈS LE MOVIMENTO DE ESQUERDA SOCIALISTA (MES)
Résumé
Cet article présente une réflexion sur le rôle de l'État et le protagonisme de
l'éducation en ce qui concerne le changement social et éducatif à la période
révolutionnaire (Avril de 1974). Dans un deuxième moment, on voit les
ambiguïtés de la gestion démocratique à l'école portugaise sur le plan de la
gauche au Portugal qui s'expriment, surtout, dans les pages de son journal
officiel. Ensuite, l'analyse se centrera sur les concepts de l'autonomie et la
centralité de celle-ci dans le discours de ce Mouvement et sur la configuration
organisationnelle du modèle de gestion démocratique. Finalement, l'auteur
analyse la gestion de la lutte étudiante dans le champ de l'éducation surtout
au niveau de la classe.
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